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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

CAPÍTULO I | DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULAS 

1.ª | ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade pública adjudicante são os Serviços de Acção Social da Universidade do Minho (SASUM), situada no 

Edifício n.º 12, Campus de Gualtar, 4710 - 057 Braga, com o número de telefone: 253601450, de fax: 253601451, 

e email: contratacao-dcf@SASUM.uminho.pt. 

 

2.ª | OBJETO 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento de Concurso Público Sem Publicação no Jornal Oficial da União Europeia, que tem por objeto a 

aquisição de serviços com vista à elaboração de um programa de acolhimento/ acompanhamento 

aos novos residentes, nacionais e internacionais dos SASUM, de acordo com as especificações previstas no 

presente Caderno de Encargos e seus anexos. 

 

3.ª I ELEMENTOS DO CONTRATO 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 - O contrato integra ainda os seguintes elementos:  

a) os suprimentos dos erros e omissões do Caderno de Encargos, identificados pela entidade convidada, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) o presente Caderno de Encargos; 

d) a proposta adjudicada; 

e) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas a) a e) do número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Códigos dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo adjudicatário. 

5 - Além dos documentos indicados no n.º 2, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe seja 

aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos oficiais e 

fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

 

 

 

mailto:contratacao-dcf@sas.uminho.pt
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4.ª | DURAÇÃO DO CONTRATO 

1 - O contrato vigorará, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato, da seguinte forma: 

a) O contrato inicia-se com a sua assinatura e terá duração de 7 meses. 

2 - Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo referido no 

número anterior, e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem que assista ao 

prestador de serviços o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

3 - Atingido o preço contratual, em obediência ao previsto na cláusula 8.ª, o contrato que for celebrado cessará 

para todos e quaisquer efeitos, independentemente do prazo de execução decorrido. 

 

5.ª | LOCAL 

1 - O prestador de serviços efetuará as suas atividades nas suas próprias instalações, podendo deslocar-se às 

instalações dos SASUM sempre que seja necessário para acompanhar a execução dos serviços que integram o 

objeto do presente procedimento. 

2 - Poderá ainda o serviço ser prestado à distância, através do envio da diversa documentação por via eletrónica. 

 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

SECÇÃO I | OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

SUBSECÇÃO I | DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

6.ª | OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de encargos, da 

celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

1 - O prestador de serviços obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente utilizando 

os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas. 

2 - Constituem ainda obrigações do prestador de serviços: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do CCP; 

b) Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as características técnicas e requisitos mínimos 

constantes do caderno de encargos deste procedimento, de acordo com o especificado na parte II do 

presente Caderno de Encargos; 

c) O adjudicatário ficará ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos materiais e informáticos que 

sejam necessários e adequados ao fornecimento e prestação de serviços acessórios, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a 

cargo; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto que torne total 

ou parcialmente impossível o fornecimento de bens objeto do procedimento, ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 
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e) Não alterar as condições do fornecimento de bens fora dos casos previstos nas especificações do presente 

caderno de encargos; 

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem observar o disposto na 

cláusula 15.ª. 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 

situação jurídica e a sua situação fiscal;  

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham no 

âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela 

execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que 

nelas se encontrem envolvidos, nomeadamente no âmbito do regulamento de proteção de dados 

pessoais; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o pontual 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

3 – Compete ao prestador de serviços o envio, mensalmente, de relatórios da execução das 

atividades, conforme as características técnicas e requisitos mínimos constantes do caderno de 

encargos deste procedimento, de acordo com o especificado na parte II do presente Caderno de 

Encargos 

4 - Todas as despesas e custos com o objeto do contrato, transporte, deslocações, outro tipo de custos associados a 

cada intervenção são da responsabilidade do prestador de serviços. 

5 – São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou utilização, no 

âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

6 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, da atividade 

desenvolvida nos termos exigidos na lei, bem como manter em vigor seguro de acidentes de trabalho que abranja os 

seus trabalhadores. 

 

SUBSECÇÃO II | DEVER DE SIGILO 

7.ª | INFORMAÇÃO E SIGILO 

1 – O prestador de serviços deve prestar aos SASUM todas as informações que estes lhe solicitarem e que sejam 

necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo os SASUM satisfazerem os pedidos de 

informação formulados pelo prestador de serviços e que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo 

conhecimento se mostre necessário à execução do contrato. 

2 – Ambas as partes obrigam-se a guardar sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo nos termos da lei às 

quais tenham acesso por força da execução do contrato.  

3 – O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos após a cessação do contrato, sem 

prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  
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4 - Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham no âmbito da 

formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta 

obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos, 

nomeadamente no âmbito do regulamento de proteção de dados pessoais; 

 

SECÇÃO II | OBRIGAÇÕES DOS SASUM 

8.ª | PREÇO CONTRATUAL 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes 

do presente Caderno de Encargos, os SASUM deverão pagar ao prestador de serviços o preço constante da 

proposta adjudicada, que não poderá ser superior ao preço base fixado no presente Caderno de 

Encargos, ou seja, de 19.500,00 € (dezanove mil e quinhentos euros), acrescido do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor, para a duração máxima total do contrato, se este for legalmente devido. 

2 - Serão pagos somente os serviços efetivamente prestados pela própria ou outra entidade que o fará em seu 

nome, que deve cumprir as mesmas condições e comprovar possuir os mesmos requisitos. 

3 - O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos às deslocações e estadias do pessoal 

afeto à execução do objeto do contrato. 

9.ª | CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - O prazo máximo de pagamento é de 60 dias, a contar da data em que teve lugar a apresentação das faturas, 

desde que a mesma tenha sido autorizada e que o prestador dos serviços tenha a situação contributiva e tributária 

regularizada em conformidade com o previsto na lei, para pagamento relativamente aos serviços efetivamente 

prestados. 

2 - Serão pagos somente os valores dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 

determinado na proposta adjudicada, após a sua concretização, conforme os relatórios mensais 

apresentados. 

3 – Da fatura deverá sempre constar inequivocamente os números de cabimento e de compromisso indicados na 

requisição enviada. 

4 - Em caso de discordância por parte dos SASUM, quanto aos valores indicados nas faturas, deverão estes 

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de novo documento contabilístico 

devidamente corrigido. 

5 - As faturas deverão ser enviadas para a Sede dos SASUM, sita no Campus de Gualtar, 4710-057 em Braga. 

6 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos nºs anteriores, as faturas serão pagas através de 

transferência bancária. 

7 – Os SASUM não efetuam adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 



  Página 6 de 13 
 

CAPÍTULO III - INCUMPRIMENTO CONTRATUAL E RESOLUÇÃO 

 

10.ª | PENALIDADES CONTRATUAIS 

1 - Pelo incumprimento das obrigações emergentes do contrato, os SASUM podem exigir do prestador de serviços o 

pagamento de uma penalidade pecuniária, até 2,5% do preço contratual, por serviço, por cada grupo de 

situações de reclamação registadas e comunicadas que excedam 25 deméritos. 

2 – Na avaliação de desempenho do prestador de serviços serão atribuídos 100 pontos por cada 

serviço. 

Por cada reclamação, enviada por telecópia ou correio eletrónico ao prestador de serviços para os contactos 

indicados no contrato, serão atribuídos deméritos de acordo com o quadro abaixo. 

3 - Consideram-se reclamações por parte dos SASUM, o não cumprimento das obrigações previstas no presente 

Caderno Encargos, nomeadamente, Cláusula 6.ª e parte II do Caderno de Encargos, conforme descrito 

no quadro em baixo: 

  Avaliação  Situações a considerar 
Demérito associado 
à falha verificada 

1 
Não conformidade devido ao não 
fornecimento/realização do serviço? 

-Fornecimento e/ou serviços não são realizados, conforme 
previsto  10 

  

2 
Não conformidades resultantes do 
fornecimento/execução do serviço? 

 - Fornecimento e/ou serviços realizados, mas fora do 
prazo/periodicidade estabelecido 
 
- Não cumprimento na íntegra do definido no respetivo 
caderno de encargo 

5 

3 
Não conformidade devido à 
documentação? 

- Não entrega da documentação definida, nomeadamente 
relatórios, certificados de serviço, outros documentos. 

3 

4 - O pagamento da penalidade pecuniária é feito através da retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar 

nos termos do n.º 3 do artigo 88.º do CCP. 

Os SASUM podem compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penalidades pecuniárias 

devidas nos termos da presente cláusula. 

5 - A aplicação das penalidades constantes no n.º 1 por parte do SASUM, opera-se através do envio de carta 

registada para a morada do fornecedor 

6 - Na determinação da gravidade do incumprimento, os SASUM têm em conta, nomeadamente, a duração da 

infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

7 - As penalidades pecuniárias previstas na presente cláusula e o disposto no n.º seguinte, não obstam a que os 

SASUM exijam uma indemnização pelo dano excedente. 

8 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor nos termos da Cláusula 12.ª do presente 

Caderno, os SASUM podem aplicar uma indemnização de até 10% do preço contratual. 

9 - O valor acumulado das sanções a que se refere o n.º 1 não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo do poder de resolução do contrato. 

10 - Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e os SASUM decidam não proceder à 

resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30%. 
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CLÁUSULA 11.ª I FORÇA MAIOR 

1 - A não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior não será havida como incumprimento, pelo que não deverão, nesses casos, ser impostas penalidades ao 

fornecedor. 

2 - Entende-se como casos de força maior o conjunto de circunstâncias que impossibilitem a realização pontual das 

prestações, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3 – Desde que verificados os requisitos do número anterior, poderão constituir casos de força maior, entre outros, 

os tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, 

atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4 - Não constituirão casos de força maior: 

a) as circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 

b) as determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

c) as manifestações populares devidas ao incumprimento de normas legais pelo fornecedor; 

d) os incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor, cuja causa, propagação ou proporções se 

devam a culpa ou negligência deste ou ao incumprimento de normas de segurança; 

e) as avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor, não resultantes de sabotagem; 

f) os eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deverá ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

6 - A força maior poderá determinar e/ou: 

a) A prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo 

comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior, no caso de existir interesse 

da entidade adjudicante e seja possível ao cocontratante continuar a cumprir com as suas prestações, 

sem lhe causar graves prejuízos demonstráveis;  

b) A suspensão do contrato pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior, no caso de existir interesse da entidade adjudicante e seja possível ao 

cocontratante retomar o cumprimento das suas prestações, após o fim do referido período, sem lhe 

causar graves prejuízos demonstráveis; 

c) A redução parcial das prestações devidas pelo cocontratante e correspetivamente as obrigações da 

entidade adjudicante, no caso de existir interesse da entidade adjudicante e seja possível ao cocontratante 

continuar a cumprir o contrato nestes termos, sem lhe causar graves prejuízos demonstráveis; 

d) A cessação do contrato, no caso de existir interesse da entidade adjudicante, pelo facto de a manutenção 

do contrato determinar graves prejuízos para o interesse público. 

 

 

 



  Página 8 de 13 
 

CLÁUSULA 12.ª|EXECUÇÃO DA RETENÇÃO 

1 – A retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, pode ser executada pelos SASUM, sem necessidade de 

prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento 

defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de 

penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.  

2 - A resolução do contrato pelos SASUM não impede a execução da retenção, contanto que para isso haja motivo.  

 

CLÁUSULA 13.ª | RESOLUÇÃO POR PARTE DOS SASUM 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, os SASUM podem resolver o 

contrato, a título sancionatório, nos seguintes casos: 

a) Quando o número de reclamações registadas e comunicadas exceda os 25 deméritos de 

acordo com o previsto na cláusula 10.ª do presente caderno de encargos 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao prestador de serviços, designadamente, se o 

mesmo não executar as atividades previstas na Parte II do presente caderno de encargos, depois de ser 

notificado por escrito pelos SASUM para cumprir; 

c) Oposição reiterada do prestador de serviços ao exercício dos poderes de fiscalização dos SASUM; 

d) Incumprimento pelo prestador de serviços de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato;  

e) O prestador de serviços se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal. 

2 – O direito de resolução referido no número 1.º exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelos SASUM; e nos 

termos previstos no n.º 8 da cláusula 10.ª, os SASUM podem exigir ao prestador de serviços uma 

indemnização de até 10% do preço contratual. 

3 – A resolução do contrato e o disposto no n.º anterior, não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser 

interposta por parte dos SASUM com vista à justa indemnização por perdas e danos eventualmente sofridos com 

incumprimento do contrato, bem como, pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação 

de contrato, de acordo com o n.º 2 do artigo 333.º do CCP. 

 

CLÁUSULA 14.ª | RESOLUÇÃO POR PARTE DO  PRESTADOR DE SERVIÇOS 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato quando 

qualquer montante que lhe seja devido pelo contraente público esteja em dívida por período superior a 6 meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros, depois de comprovada e 

regularizada a situação tributária e contributiva por parte do fornecedor. 

2 - O direito de resolução por parte do fornecedor é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 15.ª do 

presente caderno de encargos. 

3 - Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada aos SASUM, 

que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso 

nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
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4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

CLÁUSULA 15.ª | FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo 

e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

CLÁUSULA 16.ª | SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1 - A subcontratação por qualquer das partes dependerá da autorização da outra, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos.  

2 – Os SASUM podem autorizar a cessão do contrato pelo fornecedor a terceiro, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, devendo o fornecedor a quem foi adjudicado o procedimento e com quem foi celebrado o 

contrato apresentar uma proposta fundamentada devidamente justificativa do pedido, instruída com todos os 

documentos comprovativos da verificação dos requisitos que seriam exigíveis para a autorização da cessão no 

próprio contrato, nos termos do disposto no artigo 318.º, do CCP. Os SASUM devem pronunciar-se sobre a proposta 

do fornecedor no prazo de 15 dias, a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída. Se os 

SASUM não efetuarem nenhuma comunicação ao fornecedor dentro deste prazo, considera-se que a proposta deste 

foi rejeitada. 

3 – Em caso de incumprimento, pelo fornecedor, das suas obrigações, estando reunidos os pressupostos para a 

resolução do respetivo contrato, o fornecedor deve ceder a sua posição contratual ao concorrente do procedimento 

pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser indicado pelos SASUM, 

pela ordem sequencial daquele procedimento, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 318.º-A, do CCP. 

 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

CLÁUSULA 17.ª | COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas deverão ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à outra parte. 

  

CLÁUSULA 18.ª | GESTÃO DO CONTRATO 

1 - O acompanhamento da execução do contrato, de acordo com o disposto no artigo 290.º-A do CCP, será 

realizado pelo Técnico Superior – Óscar Melo. 

2 – Cabe ao gestor do contrato exercer as competências que sejam atribuídas pelo contraente público, em matéria 

de acompanhamento da execução e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais 

assumidas pelo adjudicatário. 
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CLÁUSULA 19.ª | CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

CLÁUSULA 20.ª | LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O contrato é regulado pela legislação em vigor, nomeadamente Código dos Contratos Públicos e demais legislação 

específica que for aplicável ao tipo de fornecimento em causa. 
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PARTE II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

CAPÍTULO I |DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA 21.ª | ÂMBITO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A presente iniciativa reflete o desenvolvimento de uma estrutura interna - Gabinete de Diversidade Multicultural - 

composta por trabalhadores e atuais estudantes com o objetivo de garantir o acolhimento e promover e suavizar a 

integração de novos estudantes, com incidência nos que são colocados nas residências dos Serviços de Ação Social 

da Universidade do Minho (SASUM). Inclui também o desenvolvimento de conteúdos de apoio à sua integração.  

Pretende-se capacitar os SASUM na arte de bem receber, de forma a diferenciar-se de outras instalações de 

alojamento habituais, promovendo um serviço valorizado pelos estudantes deslocados que, por estarem perante 

novos contextos e realidades, se sentem desenquadrados. Pretende-se ainda promover a redução de desistências 

dos estudantes das soluções de alojamento dos SASUM (que atualmente tendem a verificar-se após alguns meses 

de estadia nas residências), atrair novos estudantes e promover a Universidade do Minho, através dos estudantes 

deslocados da sua zona de influência. 

Ao longo dos anos de experiência dos SASUM, têm sido identificados um conjunto de desafios que derivam da atual 

falta de processos de acolhimento e capacitação interna dos recursos para a integração de novos estudantes, quer 

em termos de procedimentos nas residências, conhecimento da Universidade e dos serviços e infraestruturas de 

que dispõe e conhecimento da cidade, quer em termos de entendimento dos hábitos culturais do país ou região. 

 

1. Objetivos gerais:  

i. Dar a conhecer aos estudantes os SASUM, o seu funcionamento e a oferta de serviços; 

ii. Melhorar o serviço prestado pelos SASUM nos processos de acolhimento de novos estudantes; 

iii. Partilhar boas práticas; 

iv. Contribuir para mitigar o abandono escolar; 

v. Tornar-se uma entidade de referência pelos serviços de integração prestados; 

vi. Disseminar os resultados pelos SAS do País, promovendo também a transformação dos seus 

procedimentos e processos. 

Esta iniciativa prevê dois momentos distintos: acolhimento e integração. Entende-se que o acolhimento na sua fase 

inicial, é realizado pelos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho (SASUM) em conjunto com a 

Universidade do Minho (UMinho) na receção dos novos estudantes. Nesta fase, serão dados a conhecer todos os 

serviços disponibilizados pelos SASUM no âmbito da sua missão, com recurso a brochuras informativas, e/ou 

presencialmente no momento de inscrição do estudante. 
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2. Objetivos específicos: 

i. Desenvolver um programa de acolhimento/ acompanhamento aos novos residentes, nacionais e 

internacionais, tendo como objetivo contribuir para a sua integração nas residências, na 

Universidade e na cidade; 

ii. Assegurar mecanismos de cooperação que promovam a integração académica, bem como 

relações de proximidade, interajuda, espírito crítico e solidário e relações entre pares; 

iii. Contribuir para o desenvolvimento global dos estudantes no sentido do reforço da sua 

autonomia, participação e responsabilidade social; 

iv. Capacitar os SASUM, quer nas competências tecnológicas, quer na qualificação dos recursos 

humanos, para as áreas da comunicação e divulgação de informação com vista ao melhor 

acolhimento do estudante. 

 

3. Resultados esperados da iniciativa: 

i. Promover a harmonia e o bem-estar dos estudantes alojados nas residências; 

ii. Atrair novos estudantes; 

iii. Reduzir as desistências/ abandonos ou saídas antecipadas estudantes; 

iv. Melhorar o funcionamento dos serviços; 

v. Melhorar a integração dos estudantes nas residências. 

 

4. Fatores a considerar: 

i. Especificidades das diferentes residências dos SASUM (tipologia de edifício e a localização- 

enquadramento na cidade); 

ii. Realidade sociocultural dos residentes recém-chegados; 

iii. Contexto académico (práticas na universidade, hábitos de estudo, facilities, envolvente da cidade 

(passes, lugares de lazer, …)) 

iv. Cenários temporais (ciclo de vida do estudante); 

v. Meios/ canais de comunicação existentes nos SASUM. 

Assim, o momento que se prolonga mais no tempo e que requer mensagens diferentes é o da integração. Entende-

se que este processo será aplicado aos novos estudantes das residências universitárias (nacionais e internacionais) 

e que poderá atingir um total estimado de cerca de 250 estudantes. Contudo, sendo este processo de integração 

facultativo, estima-se que do total do universo referido, exista uma adesão ao programa de pelo menos 50%. 
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CLÁUSULA 22.ª | ESPECIFICIDADES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pretende-se uma prestação de serviços inovadora, que elabore um plano de integração (estrutura e conteúdos) que 

passará pelo desenvolvimento das seguintes principais atividades: 

1. Definição de modelos de integração e bem-estar nas residências, ao nível: 

 Atividades presenciais de acolhimento/integração ao longo do ciclo de vida do estudante na universidade; 

 Grupos de mentores com recurso a estudantes já residentes, identificando qual o número de estudantes a 

cargo de cada mentor e qual o papel dos mentores/tutores; 

 Programa prático e presencial de dinâmicas de grupos/jogos pedagógicos dirigidos à promoção da 

integração e soft-skills; 

 Modelos alternativos aos programas de tutoria/ mentoria; 

 Conteúdos digitais e inovadores (ex. webinars) como alternativa às atividades presenciais; 

 

2. Disponibilizar informação direcionada para os residentes na ajuda ao acolhimento, integração e 

descoberta dos diversos recursos com interesse para o estudante: 

 Análise do impacto dos canais de comunicação nos estudantes; 

 Definição de canais de comunicação prioritários; 

 Caracterização de principais documentos a serem disponibilizados ( ex. manual de acolhimento digital); 

 Informação dos vários serviços prestados pelos SASUM. 

 

3. Realizar o levantamento das realidades culturais, de forma a verificar necessidades 

particulares dos estudantes: 

 Realizar 2 ações de sensibilização; 

 

4. Definir ações genéricas de integração e transversais a todos os serviços dos SASUM 

(alojamento, desporto e alimentação); 

5. Propor uma proposta de divulgação da iniciativa perante o universo de estudantes 

anteriormente definido. 

6. No final, proporcionar as ferramentas necessárias para a avaliação da adesão à iniciativa, 

elaborando questionário de satisfação, modelo de relatório e resultados esperados. 
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